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PROJETO DE LEI 01•0654/1995

DispOe sobre anistia do pagamento adicio-

nal de IPTU, referente ao ano de 1992.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - Fica anistiado todo o contribuinte, proprietário

de imóvel, do pagamento da diferença adicional de IPTU Inposto Predial e

Territorial Urbano -, referente ao ano de 1992.

Parágrafo único - O adicional referenciado no "ca put" do

Art. 19 representa o montante apurado com a anulação da decisão provisória

anterior do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, aue obri gou a Pre-

feitura a cobrar aauele imposto com base na allauota mínima de 0,2%.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica

ção revogadas as disposiçOes em contrário.

Vereador JOSÉ Ig-EERREIRA O NASCIMENTO

19 Secretário

1 

SEÇÃO 1:-7:. n'._7:vi3Ao

li	01 AG01995

i	
-DT. 10-	

1



11,7

•_,	 O

n.° ._ 3	  9 iã9 

1 C A P.A i), R A ';'..,:'? !.. )\.Í1 c jP,..t,...

S	 j	 r	 a d', 1t-•	 "'

cado(2) seb	 .

j ;;	 r	 •	 "	 rubr
cado(2) seb	 . 	 o sob



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo restabelecer a

justiça fiscal para o contribuinte do IPTU.

Isto porque a cobrança progressiva do IPTU leva a um fia

grante ato de inconstitucionalidade. Pois a Constituição é clara quando

define no inciso III do Art. 170 que a propriedade terá sempre sua fun

ção social e, mais, no §29 do Art:-182 estabelece que a propriedade ur-

bana cumpre sua função social quando atende as exigências fundamentais'

de ordenação da cidade expressa no plano diretor.

Portanto, só existirá cobrança progressiva, desse mesmo

tempo, quando o imóvel urbano não for edificado, ' rfor-:siab-utilizado ou não

utilizado é . o que determina a Constituição Federal . no seu inciso II. i

§ 49, do Art. 182.

Retrospectivamente verifica-se que a alíduota progressi

va do IPTU foi aprovada pela Câmara em dezembro de 1991, sob um aspecto

erróneo ideológico, pois fugiu completamente do princípio constitucio- -

nal da progressividade. Ganhou na ocasião a maioria ideológica e não a

lógica e constitucional.

Mais tarde a cobrança foi suspensa no início ' de 1992 pe

lo então presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Odir Porto

que a julgou inconstitucional.

O IPTU de 1992 chegou a ser cobrado com aliam-tas aue

variavam de 0,2% a 1% para imóveis residenciais, de 0,6% a 2.4% para imó

veis comerciais e 0,75% no caso de terrenos.

Ao julgar a progressividade inconstitucional, o TJ res-

tabeleceu as regras constitucionais, pois só quando se afasta da -função

social e - que haverá a cobrança pro gressiva, assim mesmo, no tempo.

Diante do quadro presente só cabe o legislativo ,:usando

do seu poder político restabelecer a justiça, anistiando os contribuintes

dessa cobrança adicional.

É sobre o aspecto de justiça social que apresentamos o

presente Projeto de Lei de Anistia Fiscal.
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comi ,-.›ao de

Constituiç . e Justiça
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

•
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José índi 	 Ferreira do Nascimento, que visa
impedir a cobrança a diferença adicional de IPTU,
instituído por força7 do art. 10 7 da Lei Municipal nfi
11.152/91, relativo ao ano de 1992.

7
O referido IPTU n2io foi cobrado na época

devida, uma ve que o art. 12, da Lei n9.11.152/91, estava
com sua efic"cia parcialmente suspensa pelo Tribunal de
Justiça do stado de Wão Paulo, por força de liminar
concedida n1, Ação Direta de Inconstitucionalidade nfi 14..927-
0 Agora, contudo, :tendo sido definitivamente julgada a
a4o, n"ão persiste o impedimento.

O projeto está amparado no art. 13, I e II,
da Lei Orgânica do Município e também no art. 10, II, da Lei
n2 11.625/94, Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Pela Legalidade.

Ho entanto, salienta mos que O pretendido
neste PL n2ftl configura anistia, mas sim remisso.. De fato,
como ensina Nuga de Brito Machado, "a anistia é a exclus"ão
do crédito tributário relativo a penalidades pecuniárias. O
cometimento de infra4o à legislaço tributária enseja a
aplica4o de penalidades pecuniárias, multas, e estas
ensejam a constituiço do crédito tributário correspondente.
Pela anistia, o legislador extingue a punibilidade do
sujeito passivo,	 infrator	 da	 legislaç2im 	  .sibutária,
impedindo a constitui4o do crédito ...	 nistia
4:_:lionjuside_xxm remisso. Diz respeito somente a  penalidades:
remiss2.io abrange to' o o crédito tributário, constituído ia..
Abrange o tributo e as penalidades. é.  a dispensa legal do 
crédito. Por isto é forma de extine4o deste (CTN, art. 156,

a anistia é periTão da falta, da infraç2io, que impede
o surgimento do crédito tributário correspondente à multa
respectiva" (in "Curso de Direito Tributário" 'MI edição, Ed.
Malheiros, pág. 159).

.Em raz2io do exposta, e visando adaptar o
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos o substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL HR 654/95

vno/p1654-95

›cr



Concede remissa de créditos tributários
que especifica, referentes . a parcela do
IPTU, ano 1992.	 .

A CUIARA MUNICIPAL DE SM) PAULO decreta:

Art. 19 Fica l remitida a parcela -adicional
dos créditos decorrentes de obrigaçi;es tributárias -nascidas
com fundamento no art. 79. 7 da Lei nR 6.989/66 7 com a reda4o
dada pela Lei nR 11.152/91, e que no p6de ser exigida no
exercício de 1992, em função de decisão judicial neste
sentido.

.	 .
•

Parágrafo único O'adicional. referido no
"caput" deste artigo representa o montante apurado com a
anulaç"ão da decis'ão provis6ria do Tr4Onal de Justiça do
Estado de S"ão Paulo, que havia obrigado aPrefeitura a
cobrar aquele imposto com base na alíquota mínima de 0,2%.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execu4o
da presente lei correr'ão por conta das dotaçes
orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua p ublicaç"ão, revogadas as disposiç2ies em contrário.

Sala da Comisso de Constk itáiço-e-justiça,C)W9/93r-

, vno/p1654-95
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N52 654/95

De autoria do Vereador José índio do Nascimento, o
presente projeto de lei, n9 654/95, visa anistiar todo
contribuinte, proprietário de imóveis, do pagamento da
diferença adicional de IPTU - Imposto Predial e Territorial
Urbano, referente ao ano de 1992, instituído pela Lei
Munici pal n2 11.152/91.

Conforme relatado no parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, o IPTU do ano de 1992, nos termos da
lei já citada, não foi cobrado na época devida, em função de
querelas jurídicas. Como 	 o caso já	 foi julgado	 em
definitivo, nada há que obste a cobrança.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da p ro positura, tendo, no entanto, apresentado
substitutivo a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa.

No mérito, naquilo que compete a esta Comissão, só
podemos aplaudir a medida.

Dentro do quadro atual de dificuldades econômicas,
devemos, aqui na cidade de São Paulo, a urbe de maior
influência da nação, dar o exemplo, não permitindo que mais
uma carga tributária seja imposta à atividade econômica.

Dizemos econômica porque o IPTU de 1992 gravou mais
profundamente os imóveis comerciais. Ora, sabemos todos -que
a carga tributária que é imposta a atividade econômica,
acaba por ter de ser necessariamente repassada, de alguma
forma, aos preços dou produtos comercializados. é. uma
falácia dizer que os comerciantes é que pagarão quando
sabemos que quem serão onerados são os consumidores.'

Assim, entendemos que, em última análise, a cobrança
adicional	 do	 IPTU	 só	 serviria	 para	 onerar
indiscriminadamente	 o	 consumidor,	 sofreando	 a
comercialização	 de	 bens,	 situação	 esta	 claramente
indesejável para nossa cidade.
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câmara Municipal de Sa""
16 - PAR
16-0042/1996

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O PROJETO DE
LEI N° 654/95.

, -
O corrente projeto de lei, de autoria do vereador José Índio dó

Nascimento, visa anistiar o contribuinte, proprietário de imóvel, do pagamento adicionai de
IPTU, apurado com a anulação da decisão provisória do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que obrigou a Prefeitura a cobrar aquele imposto com base na aliquota mínima
de 0,2%.

Entendemos que a cobrança do adicional, não cobrado à
época devida por razões de cunho jurídico, apresentaria, por um lado, dificuldades
operacionais para seu recolhimento e representaria, por outro, um ônus financeiro a mais
para o contribuinte.

Ressaltamos; entretanto; a importância da progressividade do
imposto em pauta, nos termos do art. 133, inciso I, parágrafo 1°, haja vista que configura-se
como eficaz mecanismo para distribuição de renda.

O substitutivo . apresentado pela douta Comissão de
Constituição e Justiça contém, a nosso ver, a configuração jurídica adequada para se
alcançar o objetivo proposto na presente proposição; na medida em que estamos frente a
unia remissão e não frente a uma anistia dos créditos tributários em questão.

Sala da Comissão de FinLas e 9rçamento, 06 /0/6-X9g
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JOSÉ ÍNDIO FE MENTO

V..10.11.21nPliffliernall N.. —1

SE..0 DE REViatO

f.9 1997
20	 _

1?,

WâmartgArticOatiaW"
REQUERIMENTO "D"

Requeiro à Douta Mesa, na forma
regimental (art. 274, inciso III, alínea "b" do R.I), a retirada
do Projeto de Lei n° 0654/95, de minha autoria, que
preceitua: "Dispõe sobre a anistia do pagamento adicional de
IPTIJ referente a 1992".

Sala das Sessões, em
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